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Este Congresso, cujo tema, “Variantes do Tratamento Padrão”, reatualiza as colocações de Lacan em seu artigo de mesmo nome, nos oferece agora, em 2004, a possibilidade de interrogarmos nossa prática. Lacan ao escrever suas “variantes”, tecendo, ao longo de seu artigo, tão importantes comentários, situava-se de uma maneira muito particular ao tempo dessa enunciação.  Estávamos nos anos 1950, época em que a Psicologia do Ego, imaginariamente, egoicamente, reduzia a psicanálise a uma mera questão de técnica, motivo pelo qual se fazia necessário a Lacan enfatizar o real valor de nossa experiência.  De minha parte, retomo as questões lançadas por Lacan em suas “variantes”, dirigindo-as não só aos psicanalistas ligadas a IPA, mas, e muito particularmente, ao próprio movimento lacaniano, no qual nos inserimos. Dentro desse espírito, recortaremos um certo dispositivo “técnico” que vem sendo reconhecido como a marca identificatória dos lacanianos, a saber: o manejo do tempo.

Nossa proposta é articular tempo, repetição e ato analítico visando problematizar o manejo do tempo na psicanálise. Pretendemos discutir o manejo do tempo lógico na análise, defendendo a tese de que sua orquestração pode levar a efeitos paradoxais: se por um lado pode desfazer um sentido dado, abrindo para novas possibilidades de sentido; pode também estar promovendo a servidão subjetiva.

Arriscamos dizer que nosso tempo é marcado pelo uso excessivo do corte suspensivo, característico da já previsível minimização das sessões.  Se na época de Freud, alguns analistas pecaram por se precipitarem em um excesso de sentido, manifesto nas “interpretações selvagens”; hoje, no que chamamos “atuações selvagens”
[2], pecam pelo excesso de não-sentido em suas intervenções, provocando um efeito de “estupor”.

Concordamos com Lacan quando este nos diz que“saber o que fazer com a verdade” é o saber que cabe ao analista, e temos claro que a prática lacaniana é subversiva e rebelde a toda a classificação, não se dobrando a modelos. Sustentando com seu estilo singular que não há técnica analítica, e sim prática de psicanálise, Lacan reintroduziu a dimensão da verdade na psicanálise, dimensão que estivera esquecida pelos neofreudianos.  E, neste movimento de valorização da verdade, sempre se opôs à idéia de tecnicidade, à técnica no que esta comporta de absoluto e de redutora da diferença.

Nesse sentido, Lacan é, sim, diferente de Freud: a introdução das sessões de tempo variável é uma criação lacaniana, fruto de sua experiência com o inconsciente. Lacan faz um avanço teórico-clínico ao desprezar uma cronologia rígida, enfatizando uma lógica subjetiva marcada pelo tempo. Atento para a dimensão real da repetição, Lacan subverte a duração do tempo, normalmente representada por uma linha contínua e introduz marcações diferenciais que se manifestam na pontuação e no corte que provocam novos ritmos no discurso: desfazem os sentidos dados, construindo novas possibilidades de sentido.

Lacan postula na práxis o manejo do tempo na sessão, instaurando a prática das sessões de tempo variável.   Ao romper com o crono-lógico, seu tempo lógico ultrapassa a lógica clássica, incompatível com a proposta psicanalítica.  No tempo lógico de uma análise contam as transformações, as passagens de uma posição subjetiva a outra.  Se o ritmo pessoal e singular destas passagens pode sofrer variações, de um sujeito para outro, o número de passagens transformadoras, e sua natureza lógica, é o mesmo para todos. Sujeito e tempo se inserem em uma relação que engloba termos antagônicos, contendo, numa tensão, componentes paradoxais que permitem aceder a um movimento de diferenciação. Os três momentos lógicos nos falam de etapas que permitem ao sujeito construir sua identidade a partir da relação com os outros:

1. o instante de ver: O termo instante demarca que não há antes, nem depois, nesta instância temporal.  A implicação dos dados da percepção na conclusão lógica é dada de imediato, uma vez que a trilha já existe no Outro. O plano da percepção dá-se de maneira instantânea, onde o saber prévio e a lógica formal se conjugam mecânica e automaticamente com um dado da percepção.

2. o tempo para compreender: O tempo será integrado a partir do comportamento do outro.  Embora não possam falar, a linguagem se manifesta na dinâmica da especularidade, permitindo que os “prisioneiros” se comuniquem por suas ações.  A ação, ou não, do outro torna-se sinal: se ele não age e porque não sabe e precisa pensar.  Do sabe-se, passa-se ao não se sabe, revelando um ponto de ignorância. Inicia-se o tempo da elaboração onde a razão esforça-se para positivar a falta de um dado de percepção.

A compreensão, própria a este tempo - tempo para compreender – nada mais é do que a atribuição de um juízo ao outro.  Neste tempo, o sujeito se comprime nos limites do Outro, se definindo pela reciprocidade com outro sujeito que também carece de identidade.  Há uma pretensa objetividade criada por sujeitos que pensam igualmente e que se acreditam sujeitos de uma coletividade.  Esse tempo evidencia o plano dos objetos que se definem na dialética: “o desejo do homem e o desejo do Outro”.   

3. o momento de concluir - Momento da ação, caracterizado pela pressa.  A decisão do sujeito e sua conclusão são fundamentais na movimentação da coletividade.  Ao agir, dando o passo em direção a porta, mostra aos outros que a hesitação acabou: ele já tem certeza e pode concluir.  No tempo de concluir, se o sujeito atribui uma significação à não-ação do outro, deve agir e ousar produzir saber onde o outro e o Outro manifestam ignorância.  Sua liberdade depende do passo que dará em separado, num momento preciso em que todos poderiam dá-lo, rompendo com a dinâmica coletiva da especulação mecânica.  Assim, o momento de concluir é um momento em que o sujeito se separa, diferenciando-se. Um momento que surge não da ação do outro, mas de sua não-ação.

O sujeito vive o tempo para compreender e definir sua própria identidade como um atraso: sente-se um retardado que não dispõe de “dados” que os outros já detém. O sujeito se angustia pensando que caso ele seja “um preto”, seria o último a saber.  Sofre por precisar de tempo, por não lhe ser suficiente o instante de olhar para motivar uma ação imediata.  E esse sentimento de atraso que leva o sujeito a concluir com pressa.  

A função da pressa é o efeito da urgência que todo movimento lógico contém, expressando a pressão da pulsão que almeja a descarga.  Ha uma urgência em concluir para tornar-se sujeito e, para se destacar e separar-se do Outro, é preciso agir enquanto o Outro não sabe. Precipitado é aquele que, movido pela urgência, não mais reflete: a angústia o empurra para a ação.  A precipitação expressa na conclusão do sofisma, ilustra o paradoxo da relação do sujeito como o Outro.  Sem os outros, junto aos quais estabelece o campo do Outro, o sujeito não se constitui; porém ele não deve reduzir-se a essa “objetividade” do Outro, sendo necessário um resto, uma ponta de angústia não passível de objetivação para empurrá-lo para mais além.

Evidenciamos assim a importância da função da pressa no processo de subjetivação, porém insistimos: será sempre necessário que o analista “tecnicamente” acosse o sujeito?   Em um processo analítico, o analisando já não estará por demais acossado pela força da angústia manifesta nas questões que o põem a falar?  A angústia e a força pulsional que levam um sujeito a uma análise, já não são por si só excessivas?  Pensamos que a função da pressa no ato, não pode servir de justificativa teórica para um manejo redutor.              

Questões que se somam a outras: não estariam alguns analistas, em nosso tempo, usando de forma abusiva o corte suspensivo? A quem deve caber o ato de separação: ao analista, ao analisando ou ao sujeito do inconsciente? Não lhes parece que o uso excessivo e indiscriminado da prática de sessões curtas evidencia a presença do analista enquanto sujeito, onde deveria atuar enquanto objeto?  E que no lugar do desejo do analista se configura um desejo de ser analista: desejo de ser reconhecido como um analista lacaniano?

E mais: este fenômeno não seria indicativo de que o analista não estaria borromeanamente sustentado neste lugar de onde opera, ao contrário, que estaria absolutamente capturado por uma identificação imaginária – por uma imagem de ser? E, se assim for, como conferir a seu ato o estatuto de ato analítico?  Ao invés de ato analítico, não estaria se configurando um acting-out?      

Evocar a função da pressa como uma justificativa para o uso das sessões sempre curtas, próprias ao “ser do analista apressadinho”, como recentemente ouvi de uma “analista lacaniana”, causa-me estranheza. O que pensar de práticas onde o analista perde sua função de sustentáculo - de sujeito suposto saber- e ganha o estatuto de ser: o “ser apressadinho”? Talvez só reste ao analisante desses “analistas-tipo” uma dualidade na posição de escravo, onde o Saber suposto vem em posição de Mestre. Perspectiva perversa que agrava a servidão na qual o sujeito é confrontado desde sua origem.
Creio que o estilo seja indissociável da prática e no que diz respeito a Lacan essa sua marca, seu sintoma
[3], tornou-se um traço distintivo e identificatório dos lacanianos.  Um traço que, como coloca Guyomard e como pretendemos sustentar nessa comunicação, se transmitiu “para o melhor e para o pior”
[4]. Para o melhor, por mostrar com a própria prática que a repetição, não se confunde com a reprodução.   Para o pior, pois a potência e a virulência subjetiva, com a qual impunha seus significantes ao mundo, gera, em alguns de seus seguidores, por questões sintomáticas, uma afânise replicante.    

Reconhecemos o valor de ruptura, de corte, de rompimento com o “estabelecido”, próprio às intervenções de Lacan. Mas ousamos lançar mais questões: É possível que essa potência subversiva seja transmitida pela via do saber estabelecido? A valorização do estabelecido não implicará em uma prática que se expressa pela via da repetição ritualizada?

Haverá algo na teorização lacaniana, ou talvez, nas formas pelas quais algumas instituições processam essa transmissão, que provoque uma afânise? Será que ocorre no movimento lacaniano, algo semelhante ao que se deu no campo das religiões, quando após a Reforma luterana, os “protestantes” se tornaram mais reacionários e fechados sobre si mesmos que aqueles que até então criticavam?

Diferentemente de muitos de seus seguidores, Freud e Lacan, em sua singularidade criadora, não mantinham com a verdade uma relação platônica.   Eles não se colocam na cena de forma platônica, porque ousam subvertê-la.   Suas intervenções no real têm valor de ato: promovem a ruptura com o estabelecido, desconstruindo a continuidade e a eternidade ao ousarem lançar no mundo novos significantes.   A prática deles está do lado da verdade, mas o que dizer do saber que se erigiu e que posteriormente se repetiu sobre essa verdade fundante?   É inegável o reconhecimento dessa emergência da verdade em estado nascente nos escritos de Freud e Lacan, mas será que essa potência se perpetua quando esse saber, em sua origem atrelado à verdade, se reduz naqueles que o recebem, a meros ensinamentos técnicos cristalizados, nos quais, defensivamente, alguns analistas se refugiam frente a qualquer emergência subjetiva diferenciada? 

Se há algum tempo os analistas que privilegiavam a duração se defendiam em um enquadramento padronizado, hoje assistimos em algumas práticas, a um manejo, também padronizado, sadicamente marcado pelo que chamamos dura-ação.  Tentando defender-se da angústia presentificada na transferência, esses analistas, informados pelo saber de que a angústia a nada mais serve do que se constituir como motor de um ato, passam ao ato, esquecendo-se que uma análise se desenrola bordejando o limite: incluirá necessariamente a angústia para que haja mudança, mas jamais o bastante para que o silêncio se faça.            

O tempo lógico tem sido utilizado com freqüência numa argumentação a favor da técnica de sessões curtas.  Após algum tempo de experiência e estudo não encontramos em Lacan nada que permita sustentá-la.  

A conclusão se repete, necessariamente, a cada sessão: trata-se da escansão do tempo referido à sua dialética.   É claro que ela impõe uma variação da duração da sessão, mas em momentos seletivos e singulares, nos quais o corte advém como surpresa.  Essas são as razões que fazem com que o inconsciente seja ético e não ôntico e, é também por isso, que a Psicanálise não é uma ciência natural, mas uma práxis: a prática de uma ética somente possível a partir de uma permanente efetivação do des-ser.

Freud e Lacan reconhecem que a fixação ativa de um fim, primeira forma de intervenção ativa, inaugurada pelo próprio Freud, sempre deixa o sujeito na alienação de sua verdade, efeito de alienação produzido por uma fixação a priori: a verdade já está lá.  Em uma prática assentada sobre a prioris, o sujeito fica excluído e restabelece sua miragem original, colocando sua verdade sobre o analista que a sanciona com sua autoridade.  Manejo transferencial que nada fica a dever às práticas sugestivas e hipnóticas.Ao que parece, no lugar do desejo do analista, o que move estas práticas fixadas e fixantes é o gozo: um gozo perverso, um gozo sádico que visa à dominação.

A análise, assentada na subversão do sujeito, tal qual a praticada por Lacan remete a uma ética que não é uma ética de um conhecimento verdadeiro, da ordem de um saber, tal qual a ética filosófica; e sim uma ética centrada no desejo do sujeito e, para além do discurso e da linguagem, na pulsão real que o sustenta.

Lacan joga luz sobre a dimensão de ato inerente à prática analítica.  Evidencia que à distância entre ato e palavra nem sempre é muito grande, mostra-nos que uma palavra com uma enunciação subjetivada tem valor de ato e que um ato analítico pode funcionar para além da palavra provocando um dizer novo.  Mas, no que diz respeito às intervenções do analista: como garantir que se trata de um ato analítico e não de uma passagem ao ato?

Em seus diversos escritos sobre o ato analítico, Lacan sublinha que este só pode operar na condição de que o analista seja o seu dejeto.  É necessário que o analista em função pague com a sua pessoa: este é o preço de seu desejo.  E por falar em pagamento, não podemos nos esquecer de quem a paga.  Do contrário, como bem coloca Guyomard, “os analisandos não farão mais que alimentar o gozo do analista, nisso se parecendo com a eterna teoria dos mendicantes, penitentes e subalternos.”
[5]
Não podemos esquecer a proposta freudiana que introduz a psicanálise no real enquanto um método de pesquisa.  Assim sendo, o analisando nada mais poderá esperar se um analista nada quer extrair dele, além da garantia de sua própria sobrevivência.  A experiência com a psicanálise, desde Freud, sustenta-se numa ética, cujo rigor recusa quaisquer modelagens, especialmente as que tomem os analisandos como matéria-prima.  Mas há criação em Freud e Lacan, criação e recriação da Psicanálise, atualização e reatualização de nossa experiência no tempo - um tempo que exige a sua renovação.

“Atualize-te ou te devoro”, brada, ferozmente, Cronos.  Freud e Lacan escutam nesse apelo, não apenas a demanda, mas o desejo que o causa.   Assim, a experiência com a Psicanálise, em Freud e Lacan não é subvserviente e nada tem a ver com clonagens e massificações.  Ela não se pretende uma experiência modelar, ao contrário, insere-se na cena cultural como uma práxis subversiva assentada em uma ética da diferença.      
Penso, baseando-me no trabalho de Alain Didier-Weill, “Os três tempos da Lei”(1995)
[6], que, no que diz respeito a sideração suscitada por um acontecimento imprevisto como o corte, o sujeito tanto pode cair no espanto como no estupor. Se o espanto se define como uma sideração transitória e efêmera; o estupor é a posição subjetiva, na qual impossibilitado de sair da sideração, o sujeito sucumbe ao gozo do Outro. 

O que permite a um sujeito passar de um tempo a outro saindo da sideração e chegando à luz?   O que faz com que a linguagem possa abolir o sentido de que é portadora substituindo-o por um não-senso que abre passagem para novos sentidos?  O espanto é um caminho que permite um acesso à de-sideração.   Ao chamar o advento do ““j’ouie-sens”
[7], a mensagem siderante faz sua escansão, interrompendo o gozo do Outro e aguardando o advento de uma fala nova, impelindo-nos a fazer o luto do já sabido e permitindo a emergência do que ainda não se sabe.

Através da interrupção siderante, que interrompe a autoridade do saber, transmite-se ao sujeito a injunção paradoxal de que se autorize a bem dizer o seu sintoma.   O paradoxo do significante da Verbluffung consiste em requerer trabalho de simbolização do sujeito. 

O espanto é o portador do mandamento freudiano: “Lá onde isso estava torna-se” de onde se exige do o analista como passador desse mandamento ser apto à função do espanto.     Como bem diz Lacan em Televisão, a virtude de um “gaio saber” é a relação que o analista deve manter com o saber: “não é compreender, morder no sentido, mas raspá-lo o máximo possível”
[8].

A permanente interrogação sobre nosso ato e a responsabilidade de dele dar conta pela via simbólica é um compromisso ético ao qual não podemos nos furtar enquanto analistas. Não será a análise que morre quando o analista irrompe na cena?  Não serão essas intervenções fruto de uma imensa mistificação da teoria e da prática lacaniana?

Parece-nos que Freud, em 1920, viveu algo semelhante ao que Lacan experimentou após 1950, quando de sua crítica aos neofreudianos e que na atualidade também experimentamos, quando assistimos a uma ritualização da prática.

 A seu tempo, Freud ao nomear um além do princípio do prazer obedecia à exigência de restaurar a transmissibilidade de algo que parecia estar se perdendo ao longo do tempo: a potência virulenta da psicanálise. Ele necessitava atingir seus seguidores, necessitava despertá-los, assombrá-los e a estranheza da inquietante e insistente repetição cumpriu esse papel. Mais tarde, uma necessidade semelhante acometeu Lacan, e este também, a seu modo e com seu estilo, sacudiu os analistas adormecidos.  E nós, estaremos à altura de nossa tarefa?  Ou dormiremos, enquanto um corpo se incendeia, tal qual o pai no velório do filho morto, de que nos fala Freud, na Interpretação de Sonhos?   
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